Medo, Justiça e Imigrantes

Justiça é a procura da legitimidade do poder através da manipulação da produção da verdade. Perante o extraordinário, as pessoas, as instituições e as sociedades procuram “a verdade”, por forma a aprenderem a situar-se face a novos eventos extraordinários, por forma a poderem aprender. Face ao problema de fixar “a verdade” oficial, métodos políticos particulares podem servir para a cunhar e assim legitimar as consequências (in)convenientes. O exercício da justiça troca a verdade por dinheiro e por liberdade, quando não é possível ou não interessa o dinheiro. 

Entre a vida extraordinária e os factos interpõem-se múltiplas estratégias e técnicas de classificação e retórica, de sistematização e de encobrimentos. Mistificações e ciências misturam-se com sensibilidade política e bom senso, condicionados por dois tipos de instituições: os direitos e os processos, iguais para todos menos para os não nacionais (os que não são reconhecidos como nacionais de um estado mais os que dessa condição são desqualificados, porque na prática não podem ou sabem fazer cumprir os seus direitos em processos convenientes, por falta de liberdades e por limitações de acesso).
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Mesa 1. SEF

Mesa 2. Velhas associações

Mesa 3. Novas associações

Mesa 4. organizações religiosas.

Perguntas 1:

1. SEF é um organismo à parte das corporações de segurança e investigação e também dos serviços sociais. Como se pode justificar essa separação e como é que ela se materializa funcionalmente?

2. A abolição das nossas fronteiras terrestres impede a recolha de informação de entradas e saídas de pessoas no território nacional através dos métodos antigos. A falta dessa informação que consequências teve na vida do SEF? E Schengen?

3. As políticas de segurança interna e de trabalho são relevantes para o trabalho do SEF. Qual é a mais importante e porquê? Foi sempre assim, na história do SEF?

O medo 

Na pesquisa que estamos a levar a cabo, sobre prisão de não nacionais, para além de outros processos de pesquisa, decidimos entrevistar imigrantes em Lisboa oriundos de África, Brasil e países do leste da Europa. Perguntamo-lhes o que pensam da justiça e se isso os obriga a uma aprendizagem em Portugal. Numa segunda entrevista pedimos aos mesmos entrevistados que nos dêem exemplos concretos de situações que viveram ou que souberam que outras pessoas possam ter vivido com a juustiça, para ilustrarem o que possa estar na base do respectivo pensar sobre a justiça.

Uma das primeiras conclusões a que chegámos é que tais perguntas causam um sentimento de constrangedor a muitos dos interpelados e até mesmo a alguns dos que aceitaram ser entrevistados. Sobre isso, a que chamámos provisoriamente “medo”, temos muito pouca informação. A única coisa que sabemos é que, aparentemente, a fala dos próprios imigrantes é entendida como um risco suficientemente grave para eles próprios se calarem. Ou até fugirem da entrevistadora, de forma atabalhoada, em contradição com a concordância em colaborar declarada numa primeira abordagem. 

Provavelmente não é um sentimento expontâneo, mas antes o resultado de uma aprendizagem recente na sua vida. “Não dizer nada que possa vir a ser utilizado contra si próprio”. Isso explicaria porque uns aceitam falar e outros não. Uns se disponibilizam mais que outros a contar episódios da sua vida. Conforme a avaliação que façam dos riscos envolvidos na colaboração, ao nível da auto-confiança no uso das palavras e na confiança nas instituições. Alguns com razões de queixa do sistema de justiça e tendo confiança no entrevistador, por conhecimento anterior, decidiram colaborar abertamente. O que revela, por contraste, os constrangimentos dos restantes, desconfiados a ponto de fugirem para não terem que negar colaboração ou, apanhados nas teias da própria curiosidade, limitando a expressão das suas respostas ao mínimo indispensável para manter a relação com os entrevistadores, como aconteceu com a maioria dos casos. 
A avaliação da qualidade da informação recolhida, bem como a sua interpretação, dependerá, pois, da maneira como os não nacionais entendem o sentido do nosso pedido e de como estabelecem uma estratégia de integração na sociedade portuguesa, de que o sistema de justiça é uma das componentes e as nossas entrevistas um episódio. 

Partindo do princípio que o medo é um sentimento recorrente, ou até constante, no seio das comunidades imigrantes (especialmente nos casos mais pobres) propomos as seguintes perguntas:

a) Os empregadores mobilizam o medo dos imigrantes para aumentar a disponibilidade destes últimos nas suas tarefas laborais? Sob que formas?
b) As organizações de solidariedade acolhem o medo dos imigrantes com alguma finalidade própria? Por exemplo, a noção de representação de “comunidade” não se refere a uma representação defensiva dos que ainda precisam de ser protegidos, de que estão excluídos os de terceira ou quarta gerações ou os melhor sucedidos das primeiras gerações?
c) As autoridades administrativas e policiais utilizam o medo como instrumento de segurança e ordem? Como?
d) O sistema de justiça mobiliza o sentimento de medo dos imigrantes para os persuadir de cometerem ilícitos? Sob que formas?

e) Os jovens de segunda e terceira geração como vivem o medo e a revolta?

f) O que é o medo?

I. sistema de Justiça 
a) Decisão (intensão e disposição) é importante e específica, como mostra teorias da decisão e liderança e a especialização ciência/política

b) Lei e sistema jurídico legitimam, condicionam e reprimem decisões

c) Costume (Montesquieu) e prospectiva (Rousseau) são as perspectivas filosóficas das leis

d) Decisões dos tribunais são referências morais e contratuais de vida em sociedade

e) Perversidade dos sistemas judiciais: verticalidade funcional deturpadora; manipulação do sistema em favor de interesses particulares

f) Poder judicial, pilar de soberania do estado de direito: direito na lei e direito na prática, ambos especializados por tipologias de grupos sociais e campos de acção

II. Imigrantes
a) limites da acção dos tribunais são definidos por outros campos de acção social que lhe são exteriores, por fronteiras dos estados, pela condição jurídica das pessoas (não nacionais)

b) o acto de imigrar implica apoios nacionais, no mercado de trabalho, em “comunidades” de origem, que podem aumentar as hipóteses de sucesso da acção e da integração social, como podem tirar partido da situação

c) Seja como for, o profundo sentimento da dupla pertença e da dupla exclusão marca a personalidade do imigrante de primeira geração. Tal sentimento é depois superado pelas gerações seguintes, porque a outras gerações todos pertencemos.

III. O medo
Justiça
Estima-se que os processos de decisão tem uma importãncia significativa nos comportamentos humanos, individuais e colectivos. É isso que justifica a existência de um campo científico multidisciplinar para discussão de contribuições capazes de clarificarem de que modo as decisões são produzidas. De tais estudos se aprendeu que os processos de decisão carecem de informação e podem mesmo ser ávidos dela, em especial nos casos de procura intencional de produção de decisões racionais, como é vulgar nos tempos actuais.
 Mas também se aprendeu que a decisão não é o mesmo que um estudo racional da informação disponível. Pelo contrário, as especializações sociais e profissionais entre políticos e técnicos mostram como as decisões racionais de âmbito público são separáveis (de facto, institucionalmente separadas) das conclusões científicas. Se considerarmos o sector privado, que no nosso país, como na maioria dos países, tem muito menos acesso à ciência que o sector público, a mesma conclusão da relativa falta de influência da análise da informação disponível para a construção das decisões poderá ser facilmente confirmada.

Quando as decisões tomadas são aceites pelos outros e pela sociedade, independentemente do seu valor intrínseco moral e racional, têm boas hipóteses de vingar. Caso contrário, mesmo que as intenções sejam boas e a fundamentação científica consensual, as hipóteses de realização das decisões reduzem-se. Por isso a política é a técnica de organizar e orientar as tomadas de decisão sociais de modo a harmonizar - ou não - a vida em sociedade. Para o que é importante estar bem informado, mas essa não é a qualidade mais importante do decisor nem da decisão. 

As sociedades modernas desenvolveram o conceito de lei no centro de um complexo sistema legítimo de tomada de decisões públicas, à semelhança do qual muitas das decisões privadas são também tomadas, seja por imperativo social seja por efeito de demonstração. 

As leis podem de dois tipos: prospectivas ou consensuais. No primeiro caso pressupõe-se o progresso da sociedade numa determinada direcção que se institucionaliza através da realização das determinações legais. No segundo caso trata-se de coligir – ou apenas partir do princípio de que, onde não haja documento constitucional – os costumes utilizados como formas de resolução de conflitos. No primeiro caso espera-se das magistraturas (judiciais e políticas) a assunção de iniciativas pedagógicas, ou até actos históricos, susceptíveis de firmar determinações morais com base nas suas competências institucionais. No segundo caso das magistraturas espera-se profissionalismo na garantia dos direitos, liberdades e garantias gerais para todos os arguidos, independentemente dos factos e dos costumes. 

Estes dois tipos ideais estão sempre presentes, embora com relevâncias diversas conforme as tradições jurídicas e políticas de cada estado-nação. No caso português possuimos uma constituição prospectiva, herdada de tempos revolucionários, entretanto submetida a diversas intervenções de consensualização. Durante este processo contraditório foi-se instalando uma cultura (que não é única, mas tem sido dominante) de desresponsabilização política por parte das magistraturas pelos resultados práticos das decisões judiciais, argumentando com a necessidade de garantir a sua independência partidária,
 ultrapassando assim a contradição que existe a nível partidário de serem os partidos fora do arco governativo que tradicionalmente argumentam em nome da constituição e os partidos do poder, uns mais que outros, que tradicionalmente argumentam ser uma dificuldade para o país certas condicionantes legais à sua actuação.

Seja como for, aos tribunais cabe contribuir, no quadro das suas competências e possibilidades institucionais, para melhorar a sociedade e para defender as liberdades e direitos dos indivíduos. E as suas decisões constituem referências para a organização social, pois se se sabe que determinado tipo de prática será condenado, espera-se que haja tendência para se difundir um efeito persuasivo contra tais práticas, de preferência sem necessidade de intervenção judicial.
Como outras instituições, porém, as leis e os tribunais são susceptíveis de usos perversos, intensionalmente procurados ou não. Nuns casos deturpando ou inibindo o chamado espírito do legislador, traído na prática pelas formas de regulamentação institucional ou pelas formas de aplicação dos textos legais. Noutros casos, ao inverso, é o próprio poder legislativo que faz mau uso das instituições de promoção e aplicação da lei, como é o caso das chamadas políticas proibicionistas, enquadradadoras, por omissão, de práticas comerciais clandestinas de grande volume e de grande rentabilidade. Mesmo depois de a experiência mostrar a perversidade prática das medidas legislativas e das suas formas de aplicação, os riscos do avolumar e das infiltrações nas próprias instituições e nas sociedades dos poderes desregulados assim constituídos à margem da lei não são atacados. Pelo contrário, fica a certeza de que tais poderes se constituiram em parte integrante, indispensável e oficialmente não reconhecida da economia global e nacional. 

Além da ambivalência dos sistemas judiciais, eles são instrumentos privilegiados o poder de estado na modernidade, o estado de direito, um dos pilares autónomos dos poderes de soberania. Quer dizer: as pessoas, de acordo com práticas de poder ancestrais, podem recorrer a intermediários reconhecidos por todas as partes em litígio para os ajudar a determinar a verdade sobre os factos em causa e daí retirar as ilações razoáveis para que a dissenção termine. Neste processo, as partes envolvidas reconhecem-se impotentes para ultrapassar o litígio pelas suas próprias forças, entendem ser solução digna não recorrer à força directa e, em vez disso, entregar a condução do caso a uma potência social terceira, a quem assim prestam o tributo de homenagem, isto é lhe outorgam a legitimidade do poder superior reconhecido. 
Tendo em conta a análise feita da experiência constitucional moderna, podemos dizer que há duas grandes orientações que podem organizar a actividade de mediação ou de condução da justiça. Uma refere-se à sabedoria dos costumes tradicionais para derimir litígios, nomeadamente à sabedoria inscrita na jurisprudência e nas leis. Outra refere-se aos desígnios sociais que se espera poder vir a atingir no futuro, segundo a leitura que se faça dos princípios jurídicos que ligam as diversas estruturas legais em vigor.

Além de orientações gerais há, naturalmente, tecnologias específicas aplicadas a campos diversificados de litigosidade, conforme a natureza dos problemas e a qualidade dos intervenientes. Os direitos comercial, do trabalho, administrativo, criminal, internacional, tratam das relações de tipo específico entre entidades sociais com estatutos especiais. Consoante o tipo de problema seja considerado mais ou menos relevante para a sociedade ou para as pessoas envolvidas, assim os cuidados procedimentais são mais ou menos expeditos e as expectativas de impacto social das decisões judiciais são mais ou menos tidas em conta. 
Imigrantes

Mas não há que exagerar o poder dos tribunais. A vida social, económica, política, cultural, tecnológica ou mediática extravasam, em muito, as determinações legais e da jurisprudência. No caso dos imigrantes, que é o que nos interessa aqui, quando decidem passar as fronteiras de vários países em situação da maior precaridade, com contratos de trabalho ou sem eles, todos sabem dessas limitações do poder judicial, todos contam com elas, nomeadamente usando a deslocação em massa, a clandestinidade, a solidariedade e o factor tempo, como armas de impor, pela prática, a presença de não-nacionais em território estrangeiro. Por isso, também os governos dos países de destino dos imigrantes tomam frequentemente decisões à margem das leis e dos sistemas judiciais, para o repatriamento e para a retenção – em condições de sequestro – de suspeitos de intenção de imigração. São práticas que atingem apenas não nacionais, aos quais não são reconhecidos direitos de cidadania em uso. 

A luta dos estados para controlarem os imigrantes trava-se num campo a meio caminho entre a segurança interna e a defesa militar, num campo actualmente usado pelo terrorismo internacional. Os imigrantes só se atrevem a procurar novas vidas como não nacionais porque há oportunidades de acolhimento conhecidas em certo território, independentemente dos processos de legalização serem mais ou menos complexos. Tais oportunidades são geralmente de tipo económico, mas terá de haver perspectivas mínimas de acolhimento social por empregadores ou por comunidades de pessoas com a mesma origem anteriormente imigradas. Quando imigram, a barreira menos importante que encontram é a barreira política e judicial, já que é possível viver-se clandestinamente, principalmente quando o trabalho imigrante barato é desejado por parte das populações nacionais ou apenas por parte dessa população em condições de os encobrir. 

Do lado dos imigrantes as baixas são enormes e as transformações também. Os que conseguem organizar uma vida de trabalho tornam-se, a pouco e pouco, cidadãos dos países de acolhimento. Os que são altamente explorados, fora dos mercados de trabalho legalizados, tornam-se clandestinos nos países de acolhimento, à mercê de todas as arbitrariedades económicas, sociais, sem protecção judicial. Em qualquer caso, nunca superam a extraordinária condição da dupla ou múltipla pertença, que não raras vezes é vivida como frustração múltipla das pretenções de pertença e, outras vezes, como riqueza multicultural, que se transmite às segundas e terceiras gerações. Os mais velhos, imigrantes submissos e portadores de culturas exóticas. Os mais novos, mais exigentes com a qualidade da integração social e orgulhosos ou envergonhados das suas raízes exóticas. 

É preciso dizer que esta é a saga de praticamente toda a humanidade, oriunda de um grupo de imigrantes da África Ocidental, duas centenas de milhar de gerações atrás. Muitos foram vítimas de toda a espécie de indignidades e todos se transformaram naquilo que a diversidade humana hoje nos apresenta. O próprio sociólogo que vos escreve, desincorporou as memórias da ancestralidade multi-étnica e multi-continental de que é herdeiro recente de quatro gerações. 

Medo

O medo pode designar uma reacção emocional não racional, inata nos seres humanos, com que se pode brincar aos sustos, mas que também é susceptível de ser manipulada pelo populismo político ou pode ser determinada por condições naturais ou sociais adversas. 
O medo (ver Damásio??) mobiliza todo o corpo num máximo de potencialidade energética, em função de determinados estímulos, que podem ser físicos ou mentais. No primeiro caso contam-se os sustos e as reacções a condições naturais estranhas, como tremores de terra, inundações, tempestades. Trata-se de um mecanismo automático de sobrevivência, susceptível de admitir diversos graus de intensidade e de continuidade. Um susto pode ser inofensivo ou pode também gerar perturbações metabólicas. A um susto pode seguir-se uma atitude adequada à situação enfrentada ou o pânico. No segundo caso o medo é como que construído pelos próprios indivíduos, de forma social. Decorre de uma situação crónica ou repetitiva perante a qual a pessoa não sabe como reagir para a evitar. O corpo mobiliza-se automaticamente mas sem destino, em desatino mais ou menos contido, mais ou menos suportável. Segundo Durkheim (1953:68), citando Montesquieu, o medo pode mesmo tornar-se o sentimento moral dominante nas sociedades despóticas – por ele imaginadas na Ásia, como hoje as imaginamos no terceiro mundo – quando a generalidade da população se acha igual entre si, em situação de submissão servil e sem direitos perante os poderes instituídos. Em condições de quotidiano descontrolo sobre a qualidade das práticas sociais em que se possam envolver, sem possibilidade de fazer valer racionalmente os seus pontos de vista em função das respectivas experiências de vida, as disposições das pessoas não têm alternativa entre a submissão aos desejos de quem possa ter outras liberdades – potencialmente, todos os outros desconhecidos – e a revolta desesperada e cega, por ausência de mecanismos de regulação política.
  
Nos dias de hoje, o capitalismo continua a ser uma das dinâmicas mais influentes nas sociedades modernas e a revelar-se um dos fenómenos sociais indutores de desigualdades sociais, dentro e fora das fronteiras dos estados-nacionais. Tal como os eucaliptos, tende a concentrar a sua formidável acção em territórios geográficos e sociais específicos, abandonando o restante como reserva a esaurir. À medida que a acumulação de riqueza se concentra e que o seu sucesso é globalmente celebrado, muitos seres humanos desejosos de partilharem vidas dignas de serem vividas, submetem-se a processos de auto-transformação em série.

Não são já nómadas. São populações sedentárias mas cujas vontades, por razões diversas, geralmente económicas, decidem utilizar as suas competências ancestrais, reactivando disposições aventureiras em busca de bem-estar, dignidade, novas oportunidades, submetendo os riscos a um processo de recalcamento e as finalidades a um processo de engrandecimento. Perante as dificuldades ou simplesmente o impasse nas suas vidas e das dos seus, o medo é um sentimento capaz de produzir heróis. Não apenas na luta contra o capitalismo mas também na guerra, na criação de condições de vida harmonizadas, na afirmação da moral de solidariedade humana apesar de todas as limitações. Foi a essa procura realizada que Montesquieu, nos termos do seu tempo, chamou virtude e honra, por oposição ao medo e ao despotismo. Muitos dos imigrantes caiem em combate, outros misturam-se para sempre com os povos de acolhimento, outros conseguem trazer a família de origem e resistem mais uns anos à assimilação.

O medo é um factor bio-social estimulante de energias de carácter fundamentalmente físico e de luta. Os imigrantes, como as pessoas com medo, sabem que não têm tempo para aprender com os próprios erros, porque aqueles para quem poderia o seu eventual sacrifício ser útil, os seus entes queridos, estão longe e não serão informados. O medo é isso mesmo: sentimento que acompanha a assunção dos riscos de perda radical de controlo pessoal e social das condições de vida, em função da crença de que a natureza das coisas alhures, uma vez domadas, é mercedora do empenho da sua própria vida. O medo permite e justifica a mobilização radical de todos os leques de disposições que cada ser humano possa possuir, mesmo aqueles de que não desconfia conscientemente. Essas disposições podem revelar-se tumultuosas e contraditórias entre si, em determinadas circunstâncias da vida, provocadas por emergências e estados de alerta particulares. Tais estados de alerta, como explicou Elias (19??) a propósito dos cavaleiros medievais, podem ser duradoiros e incorporados nos próprios modos de vida, com impacto na personalidade social de grupos sociais inteiros, como forma de adaptação ao meio ambiente, seja ele natural seja ele social. No caso do imigrante de primeira geração, por hipótese, dá-se a incorporação da competência de viver as suas inquietações discretamente, relativamente aos seus mais próximos distantes por tempo indeterminado, relativamente às autoridades económicas de quem espera as condições de sobrevivência, relativamente à natureza ou à divindade de quem espera saúde e energia para cumpriri o desígnio de uma vida inteira e a sorte que para tudo vai precisar, relativamente às autoridades policiais e políticas, relativamente aos companheiros de jornada, entre os quais não faltam oportunistas sem escrúpulos capazes de explorar todas as necesidades alheias em proveito próprio, relativamente a si próprios, seres à procura de uma nova identidade que jamais estabilizarão. 
O imigrante, diz-se frequentemente dos emigrantes portugueses, fizeram-se por confiarem nas suas próprias capacidades e por as explorarem maximamente. Tipicamente trabalharam e trabalham para voltar “à terra”, para mostrarem como foram bem sucedidos, como o medo lhes revelou capacidades que se tivessem ficado não desabrochariam. Na prática o medo foi-lhes indispensável para serem capazes de mobilizar as energias suficientes para construirem novas identidades, hesitantes, inseguras, mas sem desfalecimento, para além dos desfalecimentos, de facto e simbolicamente entre as sociedades de origem e de acolhimento. Os silêncios registam não só os que ficaram pelo caminho, porque dos fracos não reza a história, mas também as dores indizíveis da transformação pessoal e social incompreensível para a sociedade, para a noção ordeira, estável, regular, normal que dominantemente gostamos de fazer dela, talvez para nos precavermos dos nossos medos colectivos.
O imigrante até a língua reinventa, como o português de Paris ou os criolos de Lisboa. Ser híbrido e em transição, como a sua linguagem, está em guerra com a sorte que o mundo lhe preparou. Os seus silêncios são segredos de guerra, da mesma forma que muitas vezes as suas declarações e formas de expressão são usadas com si. Guerra surda, estratégia clandestina, camuflada entre os movimentos naturais das sociedades de acolhimento, fazendo economia militar da expressão pública dos afectos. Alvo privilegiado para caçadores de bodes espiatórios, o imigrante esconde-se tanto quanto pode, sendo uma das formas de o fazer trabalhar com o corpo até já não poder mais, tortura auto-infligida com a justificação de conseguir assim juntar mais depressa o que precisa para o mítico retorno. Assim ganha espaços de manobra para manter os seus silêncios, ao mesmo tempo que se afasta do convívio social que o pode expor às autoridades, sempre interessadas em manter os não-nacionais em respeito. 

A resposta de que o trabalho não deixa tempo para nenhuma entrevista foi resposta recorrente às nossas solicitações. Através do trabalho, da qualificação profissional e social que ele permite sob o capitalismo, os imigrantes esperam ter o direito a ter direitos como os outros trabalhadores. Enquanto isso não acontece, o trabalho serve para garantir o sustento, estabelecer contacto com a família que ficou para trás, para que a pessoa se sinta útil por si mesma, apesar da condição de submissão a que aceitou sujeitar-se, procurando tirar proveito das oportunidades e evitar os escolhos da vida dos imigrantes, que muitas vezes são indiscerníveis entre si. 
Mas nem só de medo é feita a vida imigrante. Uma vez estabelecida uma determinada rotina de vida, mesmo que seja mais dura do que aquela a que estava habituado ou do que estaria à espera, os corpos adaptam-se às necessidades, da mesma maneira que o camponês pode cavar aos sessenta anos aquilo que mataria um citadino aos vinte e cinco, ou que um seviciado é capaz de resistir a torturas inimagináveis por ele próprio. Os hábitos sociais permitem – e exigem – equilíbrios vitais, rotinização quanto baste, e endurance para sobrevivência. A intervenção cultural tem, neste aspecto, uma relevância indiscutível de estabilização e de normalização da vida imigrante, porque pode exprimir os profundos conflitos, constragimentos e potencialidades da vida social e humana, em particular a sua necessidade de memória, de ritual, de valorização daquilo que está a deixar de ser, um nacional do país de origem, e também a expressão de formas novas de confirmação das suas identidades híbridas mais ou menos conscientemente assumidas. 

O imigrante dá o corpo ao manifesto e o medo é o sentimento que o coloca no caminho de risco físico, social e mental até à conquista inventada de uma nova identidade social, digna de um novo mundo sonhado. Tal mundo, afinal, não só não existe – é sempre mais ficcionado (pela propaganda e pelo próprio desejo) que real – como não é suficientemente forte para anular a eficácia das primeiras socializações, sem as quais, de resto, não seria possível mobilizar as disposições e as competências sobre as quais tudo acaba por ser construído. O medo revela a natureza temerária – mas humana – da aventura pela sobrevivência digna, como é próprio dos seres humanos, e também a instabilidade ontológica e cognitiva que parece compensar a irreversibilidade da decisão de imigrar. O imigrante, descontente com as oportunidades locais de vida onde nasceu, procura renascer noutra parte, sem todavia trair a sua condição inicial. Disso mesmo lhe cobram as xenofobias, disso mesmo se fazem as comunidades de solidariedade e protecção, espécie de estação intermédia, refúgio de hibridismos, paraquédas social, onde de revive simbolicamente aquela parte do imigrante que não quis ou pode imigrar.  
Há outro tipo de classe de imigrações, de tipo cultural, político ou empresarial. Nesses casos a taxa de sucesso social é mais alta que no caso da imigração económica (ver João Peixoto??). O risco é menor, porque a mudança de ambiente social também é menor, e a rota de identidades, em geral, pode contar com alguma estabilidade profissional. Os imigrantes que beneficiam de formações racionais, científicas e profissionais qualificadas, contam com os resultados de dezenas de anos de universalização dos sistemas educativos, universitários, tecnológicos, culturais e científicos. A solidariedade social é mais fácil de encontrar onde haja mais recursos, no caso dos seus homólogos sociais nacionais. As expressões culturais universais são património comum que permite facilitar processos de integração. Todavia, não são esses imigrantes em que principalmente estamos a pensar, precisamente porque a probabilidade de os encontrarmos na prisão não deverá ser mais alta do que a dos nacionais do país de acolhimento. 
O medo será, portanto, um sentimento primeiro na base da acção de imigrar e que, a pouco e pouco, se irá desvanecendo como sentimento crónico, regular, social, à medida que formas de harmonização rotineira com o meio ambiente, natural, profissional e social, se forem realizando automaticamente, à medida que o não-nacional incorpora práticas sociais adequadas às expectativas identitárias do próprio imigrante e das pessoas e meios sociais com quem convive. O medo será cada vez menos necessário à medida que os hábitos sociais se estabilizarem. À medida que a identidade híbrida aprende a gerir os heterónimos dentro do mesmo corpo, partilhando entre si a mesma identidade. 
Para alguns imigrantes as autoridades permanecerão adversários estruturais, mesmo depois do processo de integração estar completado. Para outros as autoridades são apenas funcionários de um corpo estatal cuja lógica há que compreender para dela tirar proveito. Para outros as autoridades ora são boas ora são más de acordo com a respectiva postura. Em função da sua percepção particular do que seja o estado, assim cada imigrante se relaciona com os funcionários de uma maneira ou de outra. 

� O desenvolvimento das ciências e dos sistemas de informação de vigilância são evidências disso mesmo.


� É comum a apresentação pública da interpretação positivista do direito, segunda a qual a aplicação da lei é tecnicamente determinada sem qualquer tipo de motivação ou intenção estratégica ou filosófica. E que se isso acontecesse, não seria correcto da parte do magistrado. 


� Esta circunstãncia estrutural, juntamente com o fluxo, por alguns considerado exagerado, de diplomas legais, está, provavelmente, a agudizar as contradições entre a dita classe política e as magistraturas judiciais, passando com alguma frequência a ideia de que há impunidade generalizada, nomeadamente no que toca à corrupção e aos grandes interesses instalados, mas que, de vez em quando, por razões obscuras, provavelmente políticas, algumas figuras públicas são atingidas de modo "cirúrgico", para usar uma expressão futebolística, com intenções políticas encobertas. À falta de confiança das populações nas decisões judiciais, cujas explicações pedagógicas não ocorrem com a frequência que alguns desejariam, junta-se a pressão política para que as decisões judiciais não interfiram fora do seu âmbito constitucional específico. 


� Montesquieu cita outros dois sentimentos que podem também ser dominantes em sociedades de outro tipo: a virtude (relacionada com o interesse e a competência para gestão pública) e a honra (relacionada com a ordem e funcionalidade social públicas).


� Pode acontecer que os imigrantes organizados em comunidade se tornem classe dominante.





